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COMENTÁRIOS DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE AÇÕES

A SEREM ADOTADAS REFERENTES A RESOLUÇÕES DAS QUAIS CONSTEM

MANDATOS ESPECÍFICOS PARA A CAJP

[AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)]

COMENTÁRIOS DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU SOBRE O

ESTABELECIMENTO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO PREVISTA NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nota N° 7-5-M/ 407

A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e tem a satisfação de encaminhar anexo os comentários do Peru sobre os documentos necessários para o estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, em resposta à solicitação constante do documento CP/CAJP-2421/06 de 28 de setembro de 2006.


Ao solicitar que Vossa Excelência haja por bem dispor a distribuição do documento anexo aos Estados membros da OEA, a Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) os protestos de sua mais alta e distinta consideração.
Washington, D.C, 1º de novembro de 2006
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À Presidência da

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da

Organização dos Estados Americanos (OEA)

Washington, D.C.-
Propostas sobre os documentos requeridos para a convocação a ser feita pelo Secretário-Geral para instalar a Comissão de Acompanhamento da OEA.-

O relatório que os Estados Partes enviarem à Comissão de Acompanhamento deveria conter os seguintes aspectos:
I.
Aspectos Gerais que permitem dispor de um diagnóstico sobre a situação das pessoas portadoras de deficiência
1.  Dados sobre o país:
· Estatísticas da população geral

· PIB nacional e discriminado por educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social

· Organização política do país com relação à descentralização

2.  Dados sobre a população portadora de deficiência
· Percentagem da população portadora de deficiência com relação à população em geral. Citar fonte e incluir a(s) pergunta(s) sobre deficiência constante(s) do Censo Nacional.

· Determinar a população por grupos etários, sexo, distribuição geográfica, população economicamente ativa (incluir percentagem referente ao PEA nacional), nível de estudos (incluir percentagem referente à PEA nacional).

3. Âmbito jurídico
· Assinalar se o Estado Parte manifestou alguma reserva a respeito de qualquer artigo da Convenção. Justificar tal posição.

· Assinalar se a Convenção foi incorporada ao direito interno e como suas disposições podem ser invocadas perante os tribunais ou autoridades administrativas e se estes podem aplicá-las.

· Constituição política do país e artigos relacionados com as pessoas portadoras de deficiência

· Leis específicas que concernem às pessoas portadoras de deficiência

· Normas nacionais, regionais ou municipais que contenham capítulos e/ou artigos com relação aos direitos das pessoas portadoras de deficiência (incluídas as normas de não-discriminação), especialmente em matéria de educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social, proteção.

· Códigos especiais:  infância, penal, civil, de família

· Definição legal de deficiência

4.  Políticas públicas
· Normas (inclusive regulamentos) emitidas pelos governos nacionais, regionais/federais, locais no tocante aos direitos das pessoas portadoras de deficiência (inclusive as normas de não-discriminação), especialmente em matéria de educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social, proteção, infância, abuso sexual.

· Orçamentos atribuídos às políticas públicas propostas e percentagem com relação ao orçamento nacional.

5.  Defesa de direitos

· Proporcionar informação sobre as autoridades judiciais, administrativas ou de outra natureza competentes para garantir os direitos das pessoas portadoras de deficiência estabelecidos na legislação nacional. Precisar o âmbito de aplicação dessas instâncias.

II.
Aspectos específicos que permitem conhecer os avanços alcançados no gozo dos direitos expressos na Convenção
· Assinalar as ações afirmativas desenvolvidas para eliminar barreiras arquitetônicas, urbanísticas, de comunicação e tecnologia, mentais ou de atitude, a fim de oferecer eqüidade de oportunidades às pessoas portadoras de deficiência e permitir o completo exercício de seus direitos de cidadão e dos propostos na Convenção.

· Assinalar as medidas adotadas para que as pessoas portadoras de deficiência, suas famílias e suas organizações sejam incorporadas nos programas de bem-estar social bem como nos planos nacionais de desenvolvimento e luta contra a pobreza.

· Assinalar se existe um controle separado dos investimentos feitos em planos, programas, projetos ou atividades exclusivas para as pessoas portadoras de deficiência.

· Assinalar se foram determinados mecanismos para detectar casos de violação dos direitos estabelecidos tanto na legislação nacional como na Convenção Interamericana.

· Oferecer exemplos específicos da aplicação da Convenção

· Evidenciar avanços obtidos no gozo dos direitos estabelecidos tanto na legislação nacional como na Convenção Interamericana.

· Assinalar se as autoridades judiciais, administrativas ou de outra natureza competentes do país podem garantir os direitos da Convenção.

· Descrever a situação das organizações não-governamentais e das associações de pessoas portadoras de deficiência e sua participação na aplicação da Convenção e na preparação do relatório.

· Indicar se têm sido envidados esforços especiais para despertar no público e nas autoridades competentes a consciência dos direitos constantes tanto da legislação nacional como da Convenção Interamericana.

· Assinalar se o Estado Parte manifestou alguma reserva a respeito de qualquer artigo da Convenção. Justificar tal posição.

· Indicar os fatores e dificuldades, se houver, que afetem a aplicação da Convenção e explicar a natureza e o alcance de cada um desses fatores e dificuldades, se existirem, juntamente com seus motivos e as medidas adotadas para superá-los.

· Assinalar os indicadores e instrumentos utilizados para avaliar o impacto da aplicação da Convenção.

III.
Propostas para o Regulamento da Comissão de Acompanhamento


Para elaborar o mencionado Regulamento recomendamos levar em conta o disposto nos artigos 33 a 40 da “Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência” das Nações Unidas, cujo texto foi aprovado em 25 de agosto passado pela Comissão Ad Hoc, adaptando o que for pertinente à presente Convenção. Figura anexa cópia dos referidos artigos.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese Idéias para o Regulamento da Convenção da OEA
Artigo 33 – IMPLEMENTAÇÃO NACIONAL E MONITORAMENTO

1.  Os Estados Partes designarão um ou mais ponto focal dentro do governo para os assuntos que se relacionam à implementação dessa Convenção, e deverão dar a devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação para facilitar ações relacionadas a diferentes setores e em níveis diferentes.

2. Os Estados Partes deverão, de acordo com seus sistemas legais e administrativos, manter, fortalecer, designar ou estabelecer a nível nacional um mecanismo independente para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção, levando em conta, onde necessário, assuntos específicos a gênero e idade. Quando designados ou estabelecidos tais mecanismos, Estados Parte deverão levarão em conta, os princípios que se relacionam ao status e ao funcionamento de instituições nacionais para a proteção e a promoção dos direitos humanos.

3.  A sociedade civil, em particular as pessoas com deficiência e suas organizações representativas, serão envolvida e participarão plenamente do processo de monitoramento.

ARTICLE 34 - COMMITTEE ON THE RIGHTS OF PERSONS WITH DISABILITIES

1.  There shall be established a Committee on the Rights of Persons with Disabilities (hereafter referred to as “the Committee”) 
: which shall carry out the functions hereinafter provided.

2.  The Committee shall consist, at the time of entry into force of the present Convention, of 12 twelve experts.  After an additional sixty ratifications or accessions to the Convention, the membership of the Committee shall increase by 6 six members, attaining a maximum number of 18 eighteen members.

3.  The members of the Committee shall serve in their personal capacity and shall be of high moral standing and recognized competence and experience in the field covered by the present Convention. When nominating their candidates, States Parties are invited to give due consideration to the provision set out in article 4.3 of the present Convention.

4.  The members of the Committee shall be elected by States Parties, consideration being given to equitable geographical distribution, the presentation of the different forms of civilization and of the principal legal systems, balanced gender representation and the
 participation of experts with disabilities.

5.  The members of the Committee shall be elected by secret ballot from a list of persons nominated by the States Parties from among their nationals at meetings of States

Parties convened by the Secretary General of the United Nations. At those meetings, for which two thirds of States Parties shall constitute a quorum, the persons elected to the Committee shall be those who obtain the largest number of votes and an absolute majority of the votes of the representatives of States Parties present and voting.

6.  The initial election shall be held no later than six months after the date of entry into force of the present Convention.  At least four months before the date of each election, the Secretary General of the United Nations shall address a letter to the States Parties inviting them to submit the nominations within two months.  The Secretary General shall subsequently prepare a list in alphabetical order of all persons thus nominated, indicating the State Parties which have nominated them, and shall submit it to the States Parties to the present Convention.
7.  The members of the Committee shall be elected for a term of four years. They shall be eligible for re-election once. However, the term of six of the members elected at the first election shall expire at the end of two years; immediately after the first election, the names of these six members shall be chosen by lot by the chairperson of the meeting referred to in paragraph 5 of this article.
8.  The election of the six additional members of the Committee shall be held on the occasion of regular elections, in accordance with the relevant provisions of this article.
9.  If a member of the Committee dies or resigns or declares that for any other cause she or he can no longer perform her or his duties, the State Party which nominated the member shall appoint another expert possessing the qualifications and meeting the - requirements set out in the relevant provisions of this article, to serve for the remainder of the term.
10.  The Committee shall establish its own rules of procedure
11.  The Secretary General of the United Nations shall provide the necessary staff and facilities for the effective performance of the functions of the Committee under the present Convention, and shall convene its initial meeting.

12.  With the approval of the General Assembly, the members of the Committee established under the present Convention shall receive emoluments from United Nations resources on such terms and conditions as the Assembly may decide, having regard to the importance of the Committee's responsibilities.

13. The members of the Committee shall be entitled to the facilities, privileges and immunities of experts on mission for the United Nations as laid down in the relevant sections of the Convention on the Privileges and Immunities of the United Nations.

ARTICLE 35 - REPORTS BY STATES PARTIES

1.  Each State Party shall submit to the Committee, through the Secretary General of the United Nations, a comprehensive report on measures taken to give effect to its obligations under the present Convention and on the progress made in that regard, within two years after the entry into force of the present Convention for the State Party concerned.

2.  Thereafter, States Parties shall submit subsequent report at least every four years and further whenever the Committee so request.
3.  The Committee shall decide any guidelines applicable to the content of the reports.

4.  A Stale Party which has submitted a comprehensive initial report to the Committee need not, in its subsequent reports, repeat information previously provided.  When preparing reports to the Committee, States Parties are invited to consider doing so in an open and transparent process and to give due consideration to the provision set out in article 4.3 of the present Convention.

5.  Reports may indicate factors and difficulties affecting the degree of fulfillment of obligations under the present Convention.

ARTICLE 36 - CONSIDERATION OF REPORTS

1.  Each report shall he considered by the Committee, which shall make such suggestions and general recommendations on the report as it may consider appropriate and shall forward these to the State Party concerned. The State Party may respond with any information it chooses to the Committee. The Committee may request further information from States Parties relevant to the implementation of the present Convention.
2.  If a State Party is significantly overdue in the submission of a report, the Committee may notify the State Party concerned of the need to examine the implementation of the present Convention in that State Party, on the basis of reliable information available to the Committee, if the relevant report is not submitted within three months following the notification. , and The Committee shall invite the State Party concerned to participate in such examination. Should the State Party respond by submitting the relevant report, the provisions of paragraph 1 of this article will apply.
3.  The Secretary General of the United Nations shall make available the reports to all States Parties.
4.  States Parties shall make their reports widely available to the public in their own countries and facilitate access to the suggestions and general recommendations relating to these reports.

5.  The Committee shall transmit, as it may consider appropriate, to the specialized agencies, funds and programmer of the United Nations, and other competent bodies, reports from States Parties in order to address a request or indication of a need for technical advice or assistance contained therein, along with the Committee's observations and recommendations, if any, on these requests or indications.

ARTICLE 37 - COOPERATION BETWEEN STATES PARTIES AND THE COMMITTEE

1.  Each State party shall cooperate with the Committee and assist its members in the fulfillment of their mandate.

2.  In its relationship with States Parties, the Committee shall give due consideration to ways and means of enhancing national capacities for the implementation of the present Convention, including through international cooperation.

ARTICLE 38 - RELATIONSHIP OF THE COMMlTTEE WITH OTHER BODIES

In order to foster the effective implementation of the present Convention and to encourage international cooperation in the field covered by the present Convention:
1 (a) The specialized agencies and other United Nations organs shall be entitled to be represented at the consideration of the implementation of such provisions of the present Convention as fall within the scope of their mandate. The Committee may invite the specialized agencies and other competent bodies as it may consider appropriate to provide expert advice on the implementation of the Convention in areas falling within the scope of their respective mandates. The Committee may invite specialized agencies and other United Nations organs to submit reports on the implementation of the Convention in areas falling within the scope of their activities;

2 (b)
 As it discharges its mandate.  The Committee shall consult, as appropriate, other relevant bodies instituted by international human rights treaties, with a view to ensure the consistency of their respective reporting guidelines, suggestions and general recommendations, and avoid duplication and overlap in the performance of their functions.

ARTICLE 39 - REPORT OF THE COMMlTTEE

The Committee shall report every two years to the General Assembly and to the Economic and Social Council on its activities, and may make suggestions and general recommendations based on the examination of reports and information received from the States Parties. Such suggestions and general recommendations shall be included in the report of the Committee together with comments, if any, from States Parties.

ARTICLE 40 - CONFERENCE OF STATES PARTIES
1.  The States Parties shall meet regularly in a Conference of States Parties in order to consider any matter with regard to the implementation of the present Convention.

2.  No later than six months after the entry into force of the present Convention, the Conference of the States Parties shall be convened by the Secretary-General of the United Nations. The subsequent meetings shall be convened by the Secretary-General of the United Nations biennially or upon the decision of the Conference of States Parties.







� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP17094P04�





�








�.	Comma added.


	�.	Deletion of “the” on two occasions is suggested for consistency


�.	It was suggested to order the paragraphs by letters, given that there is a chapeau. This also requires deletion of the first phrase in the second sub-para.
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